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Este Boletim contém informacgdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU, relativas a area de Pessoal,
gue receberam indicagdo de relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao
interessado o acompanhamento dos acérdaos mais importantes do Tribunal na area. Para aprofundamento, o leitor pode
acessar o inteiro teor das deliberagdes por meio dos links disponiveis. As informac8es aqui apresentadas ndo sao repositorios
oficiais de jurisprudéncia.

Acdérdé&o 181/2016 Plenério (Representacéo, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho)

Gratificagdo especial de localidade. Magistrado. Subsidio. Verba indenizatéria.

E legitimo o pagamento a magistrados da VPNI-Localidade, decorrente da Gratificagéo Especial de Localidade (GEL), em
conjunto com a remuneracao na forma de subsidio, apenas durante o periodo de exercicio em localidades especiais de dificil
provimento indicadas no Decreto 493/92, em razdo da natureza indenizatéria de tais vantagens.

Acoérdéao 290/2016 Plenario (Revisao de Oficio, Relatora Ministra Ana Arraes)

Adicional por tempo de servigo. Estado-membro. Municipio. Legislacao.

O tempo de servico municipal ou estadual prestado sob a égide do Decreto 31.922/52 pode ser computado para fins de
gratificagdo de tempo de servico, desde que o servidor tenha ingressado no servico publico federal na vigéncia da Lei
1.711/52.

Acdérdéo 658/2016 Primeira Camara (Aposentadoria, Relator Ministro Benjamin Zymler)
Ressarcimento administrativo. Principio da boa-fé. Marco temporal. Determinagdo do TCU. Descumprimento.

A partir do momento em que o 6rgdo competente toma conhecimento da decisédo do TCU pela ilegalidade do ato concessério,
ndo mais se considera a boa-fé na percepcao da vantagem remuneratéria tida por irregular, o que requer a devolugéo dos
valores que continuarem sendo pagos indevidamente.

Acdérdéo 1283/2016 Primeira Camara (Embargos de Declaracéo, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Tempo de servigo. Tempo de inatividade. Aproveitamento. Aposentadoria. Contribui¢céo previdenciéria.

Nao é possivel o computo de tempo de inatividade para fins de nova aposentagéo, mesmo apdés o advento da EC 41/03, uma
vez que a contribuicéo do servidor inativo é inferior a do ativo e que n&o ha contribuicdo por parte da Unido, suas autarquias
e fundacgdes, ao contrario do que ocorre quando o servidor encontra-se em atividade.

Acoérdédo 1292/2016 Primeira Camara (Aposentadoria, Relator Ministro José Mdcio Monteiro)

Aposentadoria. Anistia. Transposicéo de regime juridico. Decadéncia.

Nao se aplica o prazo decadencial do art. 54 da Lei 9.784/99 para a Administracéo rever atos irregulares de transposicao de
empregados publicos, demitidos de empresa extinta e reintegrados por decisao judicial, do regime celetista para o estatutéario,
pois em situacdes de inconstitucionalidade o STF entende inaplichAvel o mencionado dispositivo. Nos termos do art. 37,
incisoll, da Constituicdo Federal, o acesso a cargo publico somente pode ocorrer por meio de concurso publico.

Acoérdédo 632/2016 Segunda Camara (Aposentadoria, Relator Ministro Vital do Régo)

Aposentadoria. Proventos. Irredutibilidade. Verba ilegal.


https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2016&numero=181&colegiado=P
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/D0493.htm
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2016&numero=290&colegiado=P
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1950-1969/L1711.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1950-1969/L1711.htm
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2016&numero=658&colegiado=1
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2016&numero=1283&colegiado=1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc41.htm
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2016&numero=1292&colegiado=1
https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2016&numero=632&colegiado=2
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A reducao de proventos de aposentadoria concedida em desacordo com a lei, com vistas ao seu ajuste aos regramentos
legais estabelecidos, ndo ofende o principio da irredutibilidade de vencimentos.

Acordédo 648/2016 Segunda Camara (Aposentadoria, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho)

Tempo de servigo. Tempo ficto. Transposicéo de regime juridico. Insalubridade. Penosidade. Periculosidade. Laudo pericial.
Certidao.

O servidor estatutario que exerceu, como celetista no servigo publico, atividades insalubres, penosas ou perigosas, em
periodo anterior a vigénciada Lei 8.112/90, tem direito & contagem especial de tempo de servico para efeito de aposentadoria,
mediante comprovacdo por meio de certiddo do INSS ou de laudo oficial (emitido pelo Ministério do Trabalho ou por
profissional por ele cadastrado) que ateste a existéncia de risco a integridade fisica do servidor ou a presenga de agentes
nocivos a sua salde no local de trabalho, salvo para os cargos cujo exercicio presume a ocorréncia de risco para a higidez
fisica do profissional.

Acoérdédo 1428/2016 Segunda Camara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Augusto Nardes)

Ato sujeito a registro. Ato complexo. Decadéncia. Termo inicial.

Ao ser aplicado o disposto no art. 54 da Lei 9.784/99 aos atos de aposentadoria e pensdo, o prazo decadencial somente é
contado a partir do registro pelo TCU, e ndo da concessdo administrativa dos beneficios, em razédo de tais atos serem
complexos, somente aperfeicoados quando de seu registro pelo Tribunal.

Acérdéo 1436/2016 Segunda Camara (Admisséo, Relatora Ministra Ana Arraes)
Admisséo de pessoal. Competéncia do TCU. Compatibilidade de horario. Setor privado.

A apreciagéo de ato de admisséo pelo TCU ndo comporta a verificagdo da compatibilidade da jornada de trabalho do cargo
publico com a de empregos na iniciativa privada.

Acdérdéo 1453/2016 Seqgunda Camara (Aposentadoria, Relator Ministro Vital do Régo)

Tempo de servigo. Aluno. Escola militar. Aluno-aprendiz.

O periodo de graduagéo, na condig&o de aluno civil, vinculado ao Instituto Tecnolégico de Aeronautica (ITA) ndo se confunde
com tempo obtido na condi¢cdo de aluno-aprendiz e ndo é computavel para fins de averbacdo de tempo de servico para
aposentadoria.

Acdérdéo 1470/2016 Segunda Camara (Penséo Civil, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho)

Pensao civil. Dependente designado. Dependéncia econdmica. Comprovacao.

Para a concesséo de penséo civil estatutaria a pessoa designada, € exigida a comprovacao de dependéncia econdmica entre
o beneficiario e o instituidor da pensao a época do o6bito.

Acdérdédo 2023/2016 Segunda Camara (Penséo Civil, Relatora Ministra Ana Arraes)

Pensao civil. Dependéncia econémica. Avaliagdo. Aposentadoria.

A percepcao de aposentadoria por beneficiario de penséo civil ndo €, por si s, suficiente para se concluir pela inexisténcia
de dependéncia econdmica em relagdo ao instituidor da penséo, devendo tal avalia¢do ser feita caso a caso.
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